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Foi publicado no passado dia 14 
de Setembro de 2009 o Decreto-
Regulamentar n.º 25/2009, através 
do qual se procede à regulamentação 
do regime das depreciações e 
amortizações, revogando o Decreto-
Regulamentar 2/90.

O novo regime surge na sequência das 
alterações recentemente introduzidas no 
Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Colectivas (CIRC), com 
o intuito de o adaptar as regras de 
determinação do lucro tributável 
ao enquadramento contabilístico 
resultante da entrada em vigor, já em 
Janeiro de 2010, do Novo Sistema de 
Normalização Contabilística (SNC). 
Não obstante, o novo enquadramento 
das depreciações e amortizações não 
quebra com o anterior regime agora 
revogado, mantendo, no essencial, a 
estrutura e os seus elementos essenciais, 
nomeadamente, as taxas actualmente 
em vigor.

Desde logo, o CIRC continua a 
estabelecer de forma minuciosa os 
elementos essenciais das depreciações 
e amortizações, nomeadamente, 
definindo quais os bens depreciáveis 
e amortizáveis, a respectiva base de 
cálculo e os métodos aceites para efeitos 
fiscais, remetendo para este decreto-
regulamentar o desenvolvimento do 
regime.

Importa, pois, analisar as novidades 
introduzidas por este novo diploma 
e quais as mais-valias que as mesmas 
podem trazer no desenvolvimentos 
dos projectos das empresas e do seu 
crescimento.
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De acordo com o novo enquadramento 
agora aprovado, a dedutibilidade fiscal 
das depreciações e amortizações deixa 
de estar dependente da respectiva 
contabilização como custo no mesmo 
período de tributação, passando a 
permitir-se que as mesmas sejam aceites 
quando tenham sido contabilizadas 
como custos nos períodos de tributação 
anteriores, desde que não fossem 
dedutíveis por excederem as quotas 
máximas admitidas.

Outra das novidades a salientar neste 
novo regime legal das depreciações e 
amortizações consiste na inclusão no 
custo de aquisição ou de produção 
de bens depreciáveis ou amortizáveis, 
de acordo com a normalização 
contabilística especificamente 
aplicável, dos custos de empréstimos 
obtidos para a aquisição ou produção 
desses mesmos bens, incluindo 
diferenças de câmbio a eles associados, 
quando respeitarem ao período anterior 
à sua entrada em funcionamento ou 
utilização, desde que este seja superior 
a um ano.
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Por último, importa referir 
que, embora o decreto-
regulamentar agora 
aprovado entre em vigor 
em 1 de Janeiro de 2010, 
por motivos de segurança 
jurídica prevê-se um 
regime transitório aplicável 
aos bens que estejam a ser 
amortizados aquando da 
entrada em vigor no novo 
regime, de acordo com o 
qual estes bens continuam 
a beneficiar do regime ora 
revogado.
 

De igual forma, é eliminada a exigência 
de diferimento, durante um período 
mínimo de três anos, das diferenças 
de câmbio desfavoráveis relacionados 
com os activos correspondentes ao 
período anterior à sua entrada em 
funcionamento, dos encargos com 
campanhas publicitárias e das despesas 
com emissão de obrigações.

No que diz respeito a bens imóveis, o 
novo enquadramento legal estabelece, 
à semelhança do anterior regime, que 
o valor a considerar para cálculo das 
respectivas quotas de depreciação 
exclui o valor dos terrenos ou, 
tratando-se de terrenos de exploração, 
exclui a parte do respectivo valor não 
sujeita a deperecimento. No entanto, e 
contrariamente ao anterior diploma, o 
novo regime vem eliminar a exigência 
de evidenciar de forma separada na 
contabilidade a parte do valor dos 
imóveis correspondente ao terreno, 
relegando-se esta obrigação para o 
processo de documentação fiscal.

Outra importante novidade deste 
diploma consiste na possibilidade de 
aplicação de quotas de depreciação 
ou amortização inferiores às 
quotas mínimas, a requerimento do 
interessado, junto da Direcção-Geral 
dos Impostos, indicando as razões que 
o justificam.

Com o decreto-regulamentar agora 
aprovado deixa também de ser 
possível a amortização das despesas de 

instalação e de investigação, ou seja, a 
amortização das despesas necessárias à 
constituição das empresas e ao início 
da sua actividade.

O decreto-regulamentar agora aprovado 
procede, ainda, à alteração de alguns 
limites fiscais, designadamente, o das 
reintegrações de viaturas ligeiras de 
passageiros, podendo estas ser aceites 
na parte correspondente ao valor de 
aquisição de veículos até Eur. 40.000 
e o do valor unitário de aquisição ou 
de produção de bens, cuja depreciação 
se pode efectuar num só exercício, 
o qual passa a ser de Eur. 1.000. E 
anote-se também que o método das 
quotas depressivas, agora, passará a 
ser designado por método das quotas 
decrescentes (mas os cálculos mantêm-
se).
 
Por último, importa referir que, embora 
o decreto-regulamentar agora aprovado 
entre em vigor em 1 de Janeiro de 
2010, por motivos de segurança 
jurídica prevê-se um regime transitório 
aplicável aos bens que estejam a ser 
amortizados aquando da entrada em 
vigor no novo regime, de acordo com o 
qual estes bens continuam a beneficiar 
do regime ora revogado.
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